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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 135, III, DO CTN; 109, § 2º, 674, CAPUT, E § 
2º, II E III, 790, IV, E 843 DO CPC/15; E 80, I, E 1.227 DO CÓDIGO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. FRAUDE À EXECUÇÃO 
FISCAL RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. SÚMULA N. 518/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O não enfrentamento dos 135, arts. III, do CTN; 109, § 2º, 674, caput e § 2º, II e III, 
790, IV, 843 do CPC/15; 80, I, e 1.227 do Código Civil impede o exame desses 
dispositivos na instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III –  A alienação do bem antes de 8.6.2005 exige a prévia citação no processo judicial 
para caracterizar a fraude de execução fiscal; se a alienação ocorrer após 9.06.2005, 
data de início da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da 
inscrição em dívida ativa para a configuração da fraude.
IV – In casu, a revisão do entendimento  da Corte de origem acerca da caracterização 
da fraude à execução fiscal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
V – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF. 
VI – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito 
de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula n. 518 do 
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Superior Tribunal de Justiça.  
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 135, III, DO CTN; 109, § 2º, 674, CAPUT, E § 
2º, II E III, 790, IV, E 843 DO CPC/15; E 80, I, E 1.227 DO CÓDIGO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. FRAUDE À EXECUÇÃO 
FISCAL RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. SÚMULA N. 518/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O não enfrentamento dos 135, arts. III, do CTN; 109, § 2º, 674, caput e § 2º, II e III, 
790, IV, 843 do CPC/15; 80, I, e 1.227 do Código Civil impede o exame desses 
dispositivos na instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III –  A alienação do bem antes de 8.6.2005 exige a prévia citação no processo judicial 
para caracterizar a fraude de execução fiscal; se a alienação ocorrer após 9.06.2005, 
data de início da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da 
inscrição em dívida ativa para a configuração da fraude.
IV – In casu, a revisão do entendimento  da Corte de origem acerca da caracterização 
da fraude à execução fiscal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
V – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF. 
VI – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito 
de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula n. 518 do 
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Superior Tribunal de Justiça.  
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por 
analogia, das Súmulas ns. 282, 283 e 284/STF e das Súmulas ns. 7/STJ e 518/STJ e 
do entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual a alienação do bem antes de 
8.6.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para caracterizar a 
fraude de execução; se a alienação do bem ocorrer após 9.06.2005, data de início da 
vigência da Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida 
ativa para a configuração da figura da fraude.

Sustenta a Agravante, em síntese, a sua legitimidade ativa e a 
inaplicabilidade dos referidos óbices.

Alega que "acerca da legitimidade ativa da agravante, é mais do que 
evidente a inaplicabilidade dos enunciados das Súmulas 282, 283 e 284 do C. STF, o 
que, por si só, já seria suficiente para o provimento do presente reclamo" (fl. 417e).

Aduz que "não se está aqui pleiteando o reexame do contexto fático-
probatório, vedado pela Súmula 7 deste C. STJ, mas sim a correta e integral análise 
jurídica do quadro pintado pelo v. acórdão proferido pelo E. TRF3" (fl. 419e).

Afirma que "embora tenha citado referido enunciado da Súmula 430 do STJ 
em seu recurso especial, o fez como reforço de argumentação, não tendo interposto o 
reclamo sob a alegação de afrontado enunciado, sendo equivocada, portanto, a 
alegação de aplicação, à espécie, da Súmula 518 desta D. Corte" (fl. 420e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 427e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
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impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do agravo interno, constata-se que o óbice relativo ao 
entendimento firmado por esta Corte de que "a alienação do bem antes de 8.6.2005 
exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de 
execução; se a alienação do bem ocorrer após 9.06.2005, data de início da vigência da 
Lei Complementar n.118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a 
configuração da figura da fraude" não foi combatido nas razões do presente recurso.

No mais, não assiste razão à Agravante.
Inicialmente, anoto que os arts. 135, III, do CTN; 109, § 2º, 674, caput, e § 

2º, II e III, 790, IV, e 843 do CPC/15; e 80, I, e 1.227 do Código Civil não receberam 
carga decisória pelo tribunal de origem.

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo

, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca 
dos dispositivos legais apontados como violados.

A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
49 DA LEI Nº 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA DEMORA 
DA ADMINISTRAÇÃO PARA DETERMINAR O LEVANTAMENTO DA 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS ADMINISTRADORES. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULA 284/STJ. DANO MORAL AFASTADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca da tese jurídica amparada no dispositivo legal 
apontado como violado, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 282/STF.
2. Os comandos normativos insertos nos arts. 39, 40, parágrafo único, e 44, 
parágrafo único, da Lei nº 6.024/74 não contêm diretrizes capazes de 
sustentar a tese recursal em torno da alegada responsabilidade civil estatal.
3. As instâncias ordinárias, com arrimo no acervo probatório dos autos, 
consignaram que não houve comprovação da conduta ilícita estatal, de 
modo que a alteração dessa conclusão demandaria, necessariamente, o 
reexame de matéria fática, providência vedada no âmbito do recurso 
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especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.333.159/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 25/11/2019, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA E 
AMEAÇA DE CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
REFERENTE A CONSUMO NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA 
RÉ, POR VIOLAR O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA DO CONSUMIDOR, NA APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA 
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 4º, 
DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
arts. 7º, IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o 
óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada"), na espécie.
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 15/10/2021, destaquei.)
 
O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 

é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), confira-
se:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, na linha da orientação adotada por esta Corte 
Superior:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
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ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
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CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
No mais, esta Corte firmou posicionamento segundo o qual, a alienação do 

bem antes de 8.6.2005 exige a prévia citação no processo judicial para caracterizar a 
fraude de execução fiscal; se a alienação ocorrer após 9.06.2005, data de início da 
vigência da Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida 
ativa para a configuração da fraude.

No caso, o tribunal a quo, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, compreendeu configurada a fraude à execução fiscal, como 
segue (fls. 258/262e):

 
É firme, pois, a jurisprudência em reconhecer a presunção absoluta da 
fraude à execução, não se aplicando no âmbito da execução fiscal a 
Súmula 375/STJ, dispensando, assim, a discussão em torno de eventual 
boa-fé, má-fé ou conluio entre os contratantes.
[...]
Assentado, ainda, que para configurar fraude à execução não basta 
alienação de bens após citação do executado ou inscrição em dívida ativa 
(na hipótese de alienação a partir de 09/06/2005, após a vigência da LC 
118/2005), pois o estado de insolvência é igualmente condição para a 
aplicação do artigo 185 do CTN, cabendo ao adquirente provar que o 
devedor tinha bens suficientes para pagar a dívida ativa em fase de 
execução, o que não ocorreu na espécie em julgamento.
[...]
No caso, a embargante alegou ter adquirido do executado José Basílio 
Anchieta Camargo Vieira e esposa (Regina Maria Cestari Vieira), em 
26/07/2002, o imóvel de matrícula 160.173 do 13º Cartório de Registro de 
Imóveis de São Paulo/SP, posteriormente integrado a outros seis imóveis, 
dando origem à matrícula 162.744, em que construídos três torres de 
edifícios residenciais com 150 unidades, quase todas vendidas a terceiros 
(ID 144500415, f. 57/8).
Requereu, assim, substituição da penhora de tal bem pelo imóvel de 
matrícula 186.146, o que foi deferido (ID 144500415, f. 74/5). Como visto, a 

Documento eletrônico VDA38466875 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 21/09/2023 00:01:12
Código de Controle do Documento: bb4bf78c-ff0c-4026-8d9c-e0d90b1387c4



alienação ocorreu antes da vigência da nova redação do artigo 185, CTN, 
dada pela LC 118/2005, bastando, para caracterizar fraude, que a alienação 
ocorresse depois da citação válida na execução fiscal respectiva, o que se 
verificou.
Com efeito, consta dos autos que a execução fiscal 0524014-
21.1998.403.6182 foi ajuizada em 18/03/1998 para cobrança de dívida ativa 
inscrita em 30/05/1997, com inclusão do alienante no polo passivo em 
09/12/1999 e citação em 23/02/2000, tendo sido oposta exceção de pré-
executividade em agosto de 2000 (ID 144500415, f. 29/ ). Portanto, antes da 
alienação do bem o executado havia sido regularmente citado, tornando 
ineficaz a alienação, que não pode ser oposta ao credor tributário, até 
porque não demonstrada a solvência dos executados após o negócio 
jurídico questionado.
[...]
Logo, o negócio jurídico é ineficaz em face do credor tributário, por fraude à 
execução.
 
Acolher a pretensão recursal, para afastar tal entendimento, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. ART. 185 DO CTN. COMPROVAÇÃO DO 
CONSILIUM FRAUDIS E REGISTRO DA PENHORA. DESNECESSIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ EM SEDE DE EXECUÇÃO 
FISCAL. RESP REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 
1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010. ALIENAÇÃO DE 
BEM POSTERIOR À CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Antes da edição da LC 118/2005 que deu nova redação ao art. 185 do 
CTN, presumia-se em fraude à execução se a alienação sucedesse à 
citação válida do devedor; após a sua vigência, considera-se fraudulenta a 
alienação realizada após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa.
2. In casu, a alienação foi feita no ano de 2004, ou seja, antes da entrada 
em vigor da LC 118/2005, e depois da citação da empresa devedora, que 
ocorreu no ano de 2002, conforme assentou a Corte de origem.
3. No mais, não há como se afirmar a nulidade da citação realizada, uma 
vez que nas razões de decidir dos Embargos Declaratórios a Corte local 
afirmou, expressamente, na exordial dos embargos de terceiro que a própria 
embargante já havia reconhecido que a citação na execução fiscal foi 
anterior à alienação do veículo penhorado, sendo que o argumento primevo 
era de que agiu com boa-fé (fls. 121).
4. Dessa forma, inviável a reversão do julgado, posto que seria 
imprescindível a análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que atrai 
a incidência da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de provas não enseja Recurso Especial.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 477.468/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 17/3/2015, DJe de 27/3/2015, destaquei.)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE IMÓVEL. EMBARGOS DE TERCEIROS. ALIENAÇÃO DO BEM 
APÓS A CITAÇÃO DO EXECUTADO. AVERBAÇÃO DA PENHORA. 
DESNECESSIDADE. FRAUDE À EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. 
BOA FÉ DOS ADQUIRENTES. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de embargos de terceiros opostos à execução fiscal, 
ajuizada pela União contra Barroco Indústria de Ornamentos Ltda. e outro, 
sustentando serem os embargantes os proprietários do imóvel penhorado. 
Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para manter a penhora realizada sobre o imóvel. 
Nesta Corte, conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso 
especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, independentemente do registro da constrição no órgão competente, "a 
simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo 
sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios 
para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude 
à execução". Assim, "se o ato translativo foi praticado a partir de 9.6.2005, 
data de início da vigência da Lei Complementar 118/2005, basta a 
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 
fraude". Nesse sentido, destacam-se: (REsp n. 1.141.990/PR, relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 19/11/2010).
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça proclama que a Corte 
de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os 
fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 
diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "a pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".
IV - O Tribunal de origem apontou que: "a averbação da penhora no ofício 
imobiliário não constitui requisito para a decretação da ineficácia da venda 
dobem penhorado e, no caso, os compradores dispensaram a apresentação 
das certidões negativas da justiça do trabalho, estadual e da justiça 
federal, sendo orientados sobre os riscos inerentes a essa dispensa." (fl. 
285).
V - Consignou que "o alienante foi incluído no executivo fiscal em 2013, 
tendo sido citado por meio de edital em 03/2014. Assim, bastava uma 
consulta junto a Justiça Federal para verificar a situação do executado antes 
da aquisição do bem em 07/2014. Destarte, não é possível afirmar que os 
embargantes adotaram as cautelas que lhes eram exigíveis. Não há como 
deixar de levar em consideração, conforme expresso na Escritura Pública 
de Compra e Venda, que os terceiros embargantes correram o risco do 
negócio ao dispensarem a apresentação das certidões negativas dos 
proprietários do imóvel." (fl. 288).
VI - Para infirmar a conclusão do Tribunal de origem acerca da ocorrência 
de fraude à execução e de não comprovação da boa-fé dos adquirentes, 
seria necessário o revolvimento de provas. Incidência do Enunciado 
Sumular n. 7/STJ.
VII - No ponto, em referido precedente obrigatório (REsp n. 1.141.990/PR), 
consagrou-se o entendimento de que a presunção de fraude é absoluta, não 
comportando, na espécie, prova em sentido contrário, no sentido de eficácia 
oponível ao fisco do negócio jurídico translativo objeto dos autos. A 
propósito: (AgInt no REsp n. 1.819.357/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 26/11/2019 e REsp n. 1.790.443/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/5/2019).
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VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.849.276/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. DISCUSSÃO SOBRE A OCORRÊNCIA DE 
FRAUDE À EXECUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.141.990/RS. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), sedimentou o entendimento da inaplicabilidade da Súmula 
375/STJ às execuções fiscais e que "a alienação efetivada antes da entrada 
em vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à 
execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; 
posteriormente à 09.06.2005, considera-se fraudulentas as alienações 
efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida 
ativa".
3. Inviável em sede de recurso especial o reexame de matéria fática. Óbice 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 655.942/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/4/2015, DJe de 14/4/2015.)

 
Acerca da legitimidade, a Corte de origem manifestou-se no sentido de que 

não cabe à Recorrente, ainda que seja adquirente do imóvel co-executado, pleitear 
direito alheio em nome próprio, pois a legitimação extraordinária deve estar 
expressamente prevista, nos seguintes termos (fls. 254/262e):

 
Senhores Desembargadores, quanto à discussão da inconstitucionalidade 
do artigo 8º do Decreto-lei 1.739/1979, que tratou da responsabilidade 
tributária solidária entre pessoa jurídica e acionistas controladores, 
diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 
privado, não tem a embargante legitimidade para defender direito alheio, 
ainda que seja a adquirente do imóvel do co-executado, em relação ao qual 
se discute a fraude à execução.
A legitimação extraordinária, em defesa de direito alheio, deve ser 
expressamente prevista, nos termos do artigo 18 do CPC, não se admitindo 
a arguição de nulidade, discussão de responsabilidade tributaria ou defesa 
de meação por terceiro em substituição ao titular do respectivo direito.
[...]
Também assim quanto à meação da cônjuge do co-executado, que alienou 
o imóvel à embargante, não podendo ser o direito alheio defendido, em 
nome próprio, pela empresa adquirente, conforme adiante examinado.
[...]
Como adiantado anteriormente, configurada fraude à execução, não pode 
prevalecer a sentença, no que excluiu de tal ineficácia a meação 
pertencente à esposa do co-executado, que não opôs, em nome próprio, 
embargos de terceiro. Não cabe à embargante, adquirente do imóvel 
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alienado em fraude à exclusão, postular tal exclusão, em nome próprio, na 
defesa de direito alheio, razão pela qual são julgados improcedentes, no 
todo, os embargos de terceiro, afastada, assim, a sucumbência recíproca, 
devendo arcar somente a embargante com a verba honorária fixada na 
origem.

 
A parte recorrente limita-se a alegar a legitimidade para defender os direitos 

que antes eram do alienante, os quais, por força da compra e venda, lhe foram 
transmitidos, e, desse modo, entende defender direito próprio.

No ponto, as razões recursais apresentadas encontram-se dissociadas 
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 
284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXTINÇÃO DO CARGO QUE ANTERIORMENTE OCUPAVA. 
APLICAÇÃO DO ART. 41, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
APROVEITAMENTO EM OUTRO CARGO. FUNDAMENTAÇÃO 
AUTÔNOMA NÃO IMPUGNADA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem caracteriza 
deficiência na argumentação recursal e, por conseguinte, impede a 
admissão do apelo especial. Incide ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A controvérsia posta nos autos foi solucionada pelo Tribunal de origem 
com fundamento na interpretação das Leis Estaduais 1.534/04 e 1.818/07. 
Logo, a revisão da conclusão exarada no acórdão recorrido consistiria em 
realizar o exame das referidas legislações locais, o que encontra óbice na 
Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1923294/TO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 23/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SAÍDA DE PRESO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE VELÓRIO DO GENITOR. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DO DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. 
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SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA MOTIVAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu estarem ausentes os 
requisitos ensejadores do dever de indenizar (fl. 154, e-STJ). Alterar o 
decidido no acórdão impugnado, no que se refere à não ocorrência do dano 
moral indenizável, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
3. Ademais, nas razões do Recurso Especial, o insurgente não impugnou o 
fundamento do acórdão recorrido de que a lei traz apenas uma 
possibilidade - "poderão" (fl. 154, e-STJ) - de ser concedida a permissão 
para sair da unidade prisional, devendo ser analisadas as circunstâncias 
para a autorização da benesse.
4. Assim, não tendo sido o argumento atacado pela parte recorrente e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
5. Consoante a jurisprudência do STJ, "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" 
(AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3.3.2017). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24.3.2017.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1905849/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 15/03/2022, destaquei.)
 
Outrossim, o recurso especial não pode ser conhecido em relação à ofensa 

à Súmula n. 430/STJ, porquanto a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por este Tribunal na Súmula 518 segundo 
a qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 

especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula”.
Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
[...]
3. O recurso não se viabiliza pela alegada violação de súmula, porquanto 
enunciado sumular não se insere no conceito de lei federal, para efeito de 
admissibilidade do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 518/STJ.
[...]
(AgInt no REsp 1918147/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 21/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 7. VIOLAÇÃO DE ENUNCIADO DE SÚMULA. INVIABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
[...]
3. "Para fins do art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula" 
(Súmula 518/STJ).
[...]
(AgInt no REsp 1819017/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 22/03/2021.)
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AUTUAÇÃO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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